
RECURSO ESPECIAL Nº 2237172 - PI(2025/0383873-2)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : CERES NUNES MARQUES NOGUEIRA
ADVOGADO : HEONIR BASILIO DA SILVA ROCHA - PI009034
RECORRIDO : COSTA PINHEIRO EDIFICACOES LTDA
ADVOGADO : ROBERTO NAPOLEAO DO REGO MOURA - PI007272

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. SUSPEIÇÃO DA MAGISTRADA E NULIDADE
DOS ATOS. INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME 
1. Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão que negou provimento
a agravo de instrumento e manteve decisão que convalidou penhoras e determinou
a atualização do débito.

2. A controvérsia é sobre execução de título extrajudicial em que a juíza titular
declarou suspeição, o juiz substituto validou os atos praticados e houve alegação
de nulidade por ausência de intimação regular do advogado. 

3. A Corte de origem manteve integralmente a decisão agravada, afirmando que a
atuação do magistrado suspeito não implica nulidade automática, exigindo
demonstração de prejuízo, e registrou a convalidação dos atos pelo juiz substituto,
afastando cerceamento por intimações.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o  § 7º, do CPC impõe art. 146,
nulidade automática dos atos praticados pela magistrada reconhecida como
suspeita; e (ii) saber se houve violação do  §§ 2º e 5º, do CPC por ausência art. 272,
de intimação regular do advogado, com atendimento ao requisito do
prequestionamento.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à tese de nulidade automática por
suspeição, pois é necessária a demonstração de prejuízo.

6. Não se verifica a alegada violação do  §§ 2º e 5º, do CPC por ausência art. 272,
de prequestionamento específico na origem, incidindo a Súmula n. 282 do STF.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à nulidade porTese de julgamento
suspeição, exigindo demonstração de prejuízo. 2. Incide a Súmula n. 282 do STF
na hipótese em que não há prequestionamento do  §§ 2º e 5º, do CPC”. art. 272,

: CPC, arts. 146, § 7º, 272, §§ 2º e 5º, 1.022 e 1.025.Dispositivos relevantes citados

: STJ, Súmula n. 83; STF, Súmula n. 282; STJ,Jurisprudência relevante citada
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.405.608/MT,

 STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria20/10/2025;  AREsp n. 1.989.881/MG,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/9/2022;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.767.078/DF,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas26/9/2022;  AREsp n. 2.010.772/RS,

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 12/9/2022;  REsp n. 1.639.314/MG,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido.

: “1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à nulidade porTese de julgamento
suspeição, exigindo demonstração de prejuízo. 2. Incide a Súmula n. 282 do STF
na hipótese em que não há prequestionamento do  §§ 2º e 5º, do CPC”. art. 272,

: CPC, arts. 146, § 7º, 272, §§ 2º e 5º, 1.022 e 1.025.Dispositivos relevantes citados

: STJ, Súmula n. 83; STF, Súmula n. 282; STJ,Jurisprudência relevante citada
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.405.608/MT,

 STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria20/10/2025;  AREsp n. 1.989.881/MG,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/9/2022;

 relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.767.078/DF,
 STJ, AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas26/9/2022;  AREsp n. 2.010.772/RS,

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 12/9/2022;  REsp n. 1.639.314/MG,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/4/2017.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CERES NUNES MARQUES

NOGUEIRA com fundamento no  III, , da Constituição Federal, contra art. 105,  a

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí em agravo de instrumento nos

autos de execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 1203):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CONVALIDAÇÃO DE PENHORA.
DECLARAÇÃO DE SUSPEIÇÃO. AUSÊNCIA DE ANULAÇÃO DOS ATOS
CONSTRITIVOS PRATICADOS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS. RECURSO NÃO
PROVIDO.
1. A atuação jurisdicional do magistrado suspeito não induz, automaticamente, a
arbitrariedade de sua conduta, assim como não enseja, imediatamente, a nulidade
dos atos praticados, impondo- se averiguar, para tal fim, a existência de indícios de
ilegalidade  injustos prejuízos à quaisquer das partes.e/ou
2. Recurso não provido.

 
Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

2220):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – AGRAVO DE INSTRUMENTO –

AUSÊNCIA DO VÍCIO APONTADO – PRETENSÃO DE MERO REEXAME DA
CAUSA – IMPOSSIBILIDADE – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO
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PROVIDOS.
1.Inexiste no acórdão hostilizado o vício apontado pelo embargante no seu recurso,
o qual, segundo entende, consistiria em omissão apta a modificar o aresto.
2.Os aclaratórios da recorrente, buscam, na verdade e indevidamente, revisitar
questões já analisadas e decididas, inclusive todos os argumentos e fatos narrados
no agravo de instrumento, numa clara tentativa de fazer por onde se promova novo
julgamento, nesse contexto, fugindo das reais finalidades do recurso.
3.Embargos não providos.

 
No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 146, § 7º, do CPC, porquanto o acórdão recorrido manteve a

convalidação de atos praticados por magistrada posteriormente declarada suspeita,

quando o dispositivo impõe a decretação de nulidade dos atos do juiz praticados

quando há motivo de impedimento ou suspeição; e

b) 272, §§ 2º e 5º, do CPC, visto que as publicações e intimações não

teriam observado a exigência de constarem os nomes das partes e de seus

advogados, com o respectivo número de inscrição na OAB, acarretando nulidades

de atos decisórios e constritivos.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade dos

atos praticados sob a jurisdição de magistrada suspeita e dos atos posteriores por

falta de intimação regular, bem como para que se determine o restabelecimento do

feito na comarca de origem.

Nas contrarrazões, a parte recorrida requer a aplicação das multas dos

arts. 81 e 774 do CPC, além do desprovimento do recurso.

O recurso especial foi admitido.

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização
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A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que

convalidou penhoras realizadas na execução de título extrajudicial e determinou a

intimação da exequente para apresentar cálculo atualizado do débito, em contexto

em que a juíza titular declarou suspeição e o juiz substituto validou os atos

praticados, havendo também alegações de nulidade por ausência de intimação

regular do advogado.

A Corte estadual manteve integralmente a decisão agravada, negando

provimento ao agravo de instrumento ao fundamento de que a atuação do

magistrado suspeito não implica nulidade automática e de que não houve

demonstração de prejuízo, além de registrar a convalidação dos atos pelo juiz

substituto e afastar a alegação de cerceamento por intimações.

II -  § 7º, do CPC Art. 146,

A parte recorrente alega violação do referido dispositivo legal sob o

fundamento da nulidade automática dos atos praticados pela juíza reconhecida

como suspeita no processo.

O Tribunal local reconheceu a ausência de demonstração de prejuízo à

parte recorrente pelos atos praticados pela juíza suspeita, de modo a afastar a

nulidade dos atos praticados, conforme se verifica seguinte trecho do julgado (fls.

1.206-1.207):

 
Com efeito, os atos constritivos contra os quais se insurge foram determinados

por magistrada que declinou suspeição no feito executivo, o que permite-se cogitar,
em princípio, ter sido perpetrada, tal como afirma, alguma arbitrariedade.

Ora, sabe-se que o caráter imparcial do julgador é indissociável do exercício
da atividade jurisdicional, a fim de assegurar-se às partes, irrestritamente, o direito
constitucional ao devido processo legal.

Entretanto, a atuação jurisdicional do magistrado suspeito não induz,
automaticamente, a arbitrariedade de sua conduta, assim como não enseja,
imediatamente, a nulidade dos atos praticados, impondo-se averiguar, para tal fim, a
existência de indícios de ilegalidade  injustos prejuízos à quaisquer das partes.e/ou

No caso em apreço, por um lado, o magistrado substituto convalidou a
atividade judicante da juíza suspeita, ressalvando, fundamentadamente, a legalidade
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dos atos que aquela praticou, e, por outro, não se verifica que a agravante tenha
sofrido injustos prejuízos, até porque além de não tê-los demonstrado, enfatiza a sua
alegação de arbitrariedade, apenas, na suspeição declinada pela magistrada, sem
apontar, como deveria, vício na prestação jurisdicional.

 
A decisão proferida pelo Tribunal recorrido está em consonância com o

entendimento consolidado do STJ de necessidade da demonstração de prejuízo

para invalidar os atos praticados pelo juízo suspeito.

A propósito:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

JUSTIÇA GRATUITA. DESERÇÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR
SUSPEIÇÃO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial

fundamentado no  III, "a" e "c", da Constituição Federal, em face de art. 105,
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso que manteve a decisão de
indeferimento do pedido de justiça gratuita e declarou a deserção do recurso de
apelação.

II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (I) saber se o acórdão recorrido foi omisso

ou contraditório ao não fixar o momento em que se deu a suspeição do relator
originário e ao não reconhecer a nulidade dos atos por ele praticados após a
suspeição; (II) saber se o recolhimento do preparo recursal deveria ser exigido
apenas após a confirmação da denegação da justiça gratuita pelo colegiado; e (III)
saber se houve ilegalidade na decretação da deserção, diante de alegações de justo
impedimento para o recolhimento do preparo.

III. Razões de decidir
3. O acórdão recorrido apresentou fundamentação suficiente para resolver a

controvérsia, não configurando negativa de prestação jurisdicional.
4. O reconhecimento da suspeição do magistrado não tem efeitos

retroativos e não implica nulidade dos atos processuais anteriores à declaração,
sendo necessária a demonstração de prejuízo, conforme entendimento do STJ.

5. É deserto o recurso na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após
intimada a regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do Código
de Processo Civil).

6. No caso, não comprovado o preparo no momento da interposição do
recurso de apelação, a parte foi intimada para comprovação da incapacidade
financeira, sob pena de indeferimento do pedido de gratuidade de justiça, deixando
o prazo transcorrer in albis.
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Indeferida a gratuidade de justiça e intimada para efetuar o recolhimento do
preparo, na forma simples, o prazo novamente transcorreu in albis.

7. Descabe nova intimação da parte para regularizar o preparo quando, já
intimada, não sanou o vício no prazo concedido.

IV. Dispositivo
8. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.405.608/MT,
 DJEN de  destaquei.)20/10/2025,  29/10/2025,

 
Incide, pois, na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

III -  §§ 2º e 5º, do CPC Art. 272,

Considera-se preenchido o requisito do prequestionamento quando o

tribunal de origem se manifesta acerca da matéria inserta no dispositivo de lei

federal apontado como violado, sendo desnecessária a menção explícita a seu

número (AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.767.078/DF,

Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 26/9/2022,  29/9/2022;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.010.772/RS,

Turma, julgado em  DJe de . 12/9/2022,  19/9/2022)

Inexistindo referido debate na instância antecedente, o recurso especial

não comporta conhecimento ante a incidência analógica da Súmula n. 282 do STF.

Ademais, nas situações de indevida rejeição dos embargos de declaração

opostos ao acórdão recorrido a fim de provocar o debate da corte de origem sobre

as normas infraconstitucionais indispensáveis à solução da controvérsia, para que

se conheça do recurso especial com base no prequestionamento ficto, previsto no

 do Código de Processo Civil, cabe à parte recorrente arguirart. 1.025

contrariedade ao  do CPC, de modo a permitir ao STJ, superando a art. 1.022

supressão de instância, analisar a matéria e reconhecer possível vício.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DE CAPITAL APORTADO EM EMPRESA AO
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ARGUMENTO DE FRAUDE. OFENSA ATRAVÉS DE MENSAGENS
PARTICULAR DE WHATSAPP PARA OUTREM. ÔNUS DA PROVA.

 I DO  DANOS NÃO PROVADOS. FALTA DEART. 373,  CPC/2015.
PREQUESTIONAMENTO.  DO ART. 1.025  CPC/2015.
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. DECISÃO
MANTIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo" (Súmula 211 do
STJ).

2. ''A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do ), emCPC/15
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao

 do  para que se possibilite ao Órgão julgador verificar aart. 1.022 CPC/15,
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (

 Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRAREsp 1.639.314/MG,
TURMA, julgado em 4.4.2017, DJe 10.4.2017).

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória.
Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 1.989.881/MG,

julgado em  DJe de  destaquei.) 26/9/2022,  30/9/2022,
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU
DO AGRAVO PARA CONHECER EM PARTE DO APELO EXTREMO E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. INSURGÊNCIA DA
PARTE RÉ.

1. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de cobertura de
medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma
diretriz na resolução normativa.

Precedentes.
2.A ausência de enfrentamento da matéria inserta nos dispositivos apontados

como violados pelo Tribunal de origem impede o acesso à instância especial,
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento.
Incidência da Súmula 282 do STF.

2.1. O prequestionamento ficto, invocado pela agravante, previsto no
 do  só é admissível quando, após a oposição de embargosart. 1.025  CPC/2015,

de declaração na origem, a parte recorrente suscitar a violação ao  do art. 1.022
mesmo diploma, pois somente dessa forma o órgão julgador poderá verificar a
existência do vício e proceder à supressão de grau.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 1.767.078/DF,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de 26/9/2022,  29/9/2022,
destaquei.)
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IV - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. 

Deixo de majorar os honorários advocatícios recursais por se tratar de

recurso oriundo de decisão interlocutória.

É o voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CERES NUNES MARQUES NOGUEIRA
ADVOGADO : HEONIR BASILIO DA SILVA ROCHA - PI009034
RECORRIDO : COSTA PINHEIRO EDIFICACOES LTDA
ADVOGADO : ROBERTO NAPOLEAO DO REGO MOURA - PI007272

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO - 
PAGAMENTO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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